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O Brasil passou por crises econômicas e sanitárias (epidemia de Zika vírus em 2015-2016 e 
pandemia de Covid-19 em 2020-2021), das quais muito se discutiu o potencial efeito sobre a 
fecundidade, ainda em transição. Neste artigo, utilizando o número de nascidos vivos oriundo 
do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc) e análises de séries temporais 
controladas por sazonalidade, tendência e ciclos harmônicos, investigamos instabilidades 
que podem sinalizar choques exógenos. A queda no número de nascimentos esconde 
importante heterogeneidade etária, regional e por escolaridade. Adolescentes e adultas jovens, 
especialmente as de baixa escolaridade, experimentaram importante queda, enquanto o número 
de nascimentos entre mulheres mais velhas vem crescendo, o que guarda relação com mudanças 
na composição etária e não são completamente explicadas quando controladas pelas tendências 
e sazonalidade. Análises das quebras estruturais revelam que os efeitos do Zika vírus e da 
pandemia de Covid-19 foram importantes, porém menores do que se especulou, dada a tendência 
de queda já existente. Ciclos econômicos parecem ser a melhor explicação para movimentos 
na fecundidade da década, especialmente para mulheres adultas. No entanto, os mesmos não 
explicam a queda dos nascimentos entre adolescentes e mulheres adultas jovens, que no início 
do período possivelmente estivera ligada a mudanças ideacionais; e durante a pandemia de 
Covid-19 pode ser explicada pela incerteza após anúncio da declaração de pandemia. 
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Introdução

Desde 1960, o Brasil tem assistido a uma rápida transição para níveis mais baixos de 
fecundidade (Frias; Oliveira, 1991; Martine, 1996; Potter et al., 2010; Rios-Neto, 2000). 
Ao contrário de países desenvolvidos, onde o processo foi lento e gradual, o Brasil levou 
apenas 30 anos para passar de 6 para 3 filhos por mulher em média (United Nations, 
2024a). Já em 2000, a taxa de fecundidade total era de 2,25 filhos por mulher, se aproxi-
mando do valor dito de reposição; na década seguinte reduziu-se em pelo menos 20%, 
quando passou para 1,81 filho em 2010 e finalmente para 1,61 em 2024 (United Nations, 
2024b). Recentemente, o país atravessou uma crise econômica (2014-2017) e duas crises 
sanitárias, a epidemia de Zika vírus (2015-2016) e a pandemia de Covid-19 (2020-2023), 
todas com potenciais efeitos sobre a fecundidade. 

No caso da epidemia de Zika, o anúncio feito pela Organização Pan-Americana da 
Saúde (Opas), em novembro de 2015, de que a doença estava associada com os surtos 
de microcefalia em fetos e recém-nascidos, um dos sintomas da síndrome congênita do 
Zika, alavancou um desejo de adiamento ou interrupção de planos reprodutivos que foi 
sentido aproximadamente nove meses mais tarde (Marteleto et al., 2020). Esses efeitos 
foram documentados por outros autores, com importante queda no número de nascidos 
vivos observados e nas taxas específicas de fecundidade (TEF) (Castro et al., 2018; Rangel; 
Nobles; Hamoudi, 2020; Marteleto et al., 2022), sendo essa queda mais intensa nas re-
giões próximas do epicentro da microcefalia e para mulheres jovens e de alta escolaridade 
(Marteleto et al., 2020). A partir de 2017, iniciou-se uma recuperação no número de nascidos 
vivos para valores anteriores à epidemia (Marteleto et al., 2022).

Com relação à pandemia de Covid-19, que chegou ao Brasil em março de 2020, apesar 
de as hipóteses sobre seus efeitos no comportamento reprodutivo terem sido lançadas com 
celeridade (Aassve; Le Moglie; Mencarini, 2021; Coutinho et al., 2020), poucos foram os 
estudos que mensuram seus efeitos (Lima; Soares; Monteiro da Silva, 2022; Marteleto et 
al., 2022). Por um lado, a perda do acesso à contracepção em função da desorganização 
dos serviços de saúde, a perda de autoeficácia contraceptiva diante do cenário catastró-
fico e o aumento das violências sexuais no âmbito domiciliar poderiam gerar aumento de 
gestações e nascidos vivos. Para uma parte das mulheres, a pandemia também poderia 
ser um momento propício para engravidar, especialmente as mais velhas (que assim como 
na epidemia de Zika não adiaram a gestação por já estarem apostando contra o relógio 
biológico) ou aquelas cujo trabalho remoto permitiu a conciliação de carreira e planos 
reprodutivos. Por outro lado, a incerteza agravada pelo aprofundamento das dificuldades 
financeiras advindas dos efeitos da pandemia de Covid-19 na economia, conjugada a 
restrições de acesso à saúde e medo sobre os efeitos da doença na gestante e no feto, po-
deria aumentar o desejo de adiamento ou interrupção dos planos reprodutivos. A literatura 
internacional encontrou, pelo menos em um primeiro momento, redução na fecundidade 
ou nos números de nascidos vivo para alguns grupos sociais (Bujard; Andersson, 2022; 
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Cohen, 2023; Cozzani et al., 2024; Neyer et al., 2022; Rocca et al., 2022; Sobotka et al., 
2021; Sanchez-Cespedes; Salazar; Palacio, 2022; Castro Torres et al., 2022). A partir do 
desenrolar da pandemia, novos estudos observaram recuperação dos nascimentos, su-
gerindo que os efeitos haviam sido pontuais (Sobotka et al., 2022; Silverio-Murillo et al., 
2023; Adelman et al., 2023, Nisén et al., 2022; Bailey; Currie; Schwandt, 2022). 

Nos últimos dez anos, o Brasil também atravessou grande instabilidade política acom-
panhada de crise econômica (2014-2017). Crises econômicas guardam relação próxima 
com variáveis de formação de família, já que as incertezas podem causar adaptações na 
conjugalidade e no comportamento reprodutivo (Schneider, 2015; Sobotka; Skirbekk; 
Philipov, 2011). Para países desenvolvidos, com controle contraceptivo eficiente, a litera-
tura revela que crises econômicas causam um comportamento pró-cíclico na fecundidade, 
ou seja, aumenta com o crescimento econômico e diminui com estagnação ou recessão 
econômica devido, principalmente, às variações da renda intradomiciliar e à incerteza em 
relação à economia e à manutenção do emprego (Busetta; Mendola; Vignoli, 2019; Comolli, 
2017; Goldstein et al., 2013; Karaman Örsal; Goldstein, 2018; Matysiak; Sobotka; Vignoli, 
2021; Schneider, 2015; Sobotka; Skirbekk; Philipov, 2011; Andersen; Özcan, 2021; 
Comolli; Vignoli, 2021). A relação entre fecundidade e variáveis econômicas depende da 
idade da mulher, com mulheres mais velhas reagindo menos às crises já que possuem 
menos tempo disponível para realizar sua fecundidade desejada (Aksoy, 2016; Comolli et 
al., 2021; Fahlén; Oláh, 2018; Goldstein et al., 2013). Também depende do nível de renda 
e escolaridade, com mulheres de menor escolaridade e renda reagindo mais (Alderotti; 
Mussino; Comolli, 2023), assim como mulheres em empregos temporários ou instáveis 
(Brauner-Otto; Geist, 2018; Lundström; Andersson, 2012; Vignoli; Drefahl; Santis, 2012). 
No nível macroeconômico, regimes de bem-estar social e leis trabalhistas que absorvem 
impactos das crises promovem a manutenção das taxas de fecundidade (Aassve; Le Moglie; 
Mencarini, 2021), assim como economias complexas, já que geram oportunidade de em-
prego (Innocenti; Vignoli; Lazzeretti, 2021). Estudos também capturam efeito inverso, de 
aumento da fecundidade diante do desemprego (Andersen; Özcan, 2021; Ayllón, 2019; 
Wood; Neels, 2016).

O Censo Demográfico 2022 revelou uma população brasileira de 203,1 milhões de ha-
bitantes, crescendo apenas 6,5% desde o Censo de 2010, o menor valor desde o início da 
série histórica (Campos; Saraiva, 2023). Diante da tendência decrescente da taxa de fecun-
didade total, aliada à crise econômica (2014-2017) e às crises sanitárias de Zika e Covid-19, 
que possuem o poder de modelar o nível e a forma da fecundidade, torna-se imperativo 
investigar o desenrolar da transição da fecundidade no Brasil. Para isso, acompanhamos 
os números de nascidos vivos entre 2010 e 2022, oriundos do Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos (Sinasc) (Brasil, 2023), lançando mão de análises de séries temporais para 
investigar quebras estruturais. A análise para a série de nascidos vivos no Brasil é uma 
técnica inovadora, robusta e parcimoniosa, que dispensa a utilização de denominadores 
populacionais, sendo possível de ser executada na ausência de projeções confiáveis sobre 
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a estrutura etária e sua composição. Além disso, é preciso entender como esses eventos 
exógenos podem aprofundar desigualdades entre grupos sociodemográficos, já que as 
adaptações às crises, sejam elas econômicas ou sanitárias, passam pela capacidade de 
mitigação de impactos. Incluímos, então, recortes por nível de escolaridade, faixa etária 
e região geográfica, buscando ilustrar a necessidade de políticas públicas específicas que 
estejam alinhadas ao alcance dos direitos sexuais e reprodutivos plenos. 

Revisão da literatura

A queda geral no nível de fecundidade no Brasil esconde importante variação socio-
demográfica, a começar pelas regionais (Potter et al., 2010; Cavenaghi; Berquó; 2015; 
Coutinho; Golgher, 2018; Sacco; Borges, 2018; Gonçalves et al., 2019). Em 2000, Norte 
e Nordeste registravam TFT de, respectivamente, 3,1 e 2,7 filhos por mulher, contra 2,1 
no Sudeste, 2,2 no Sul e 2,2 no Centro-Oeste. Em 2010, a diferença se reduziu, mas per-
maneceu elevada no Norte (2,5) e Nordeste (2,1), contra 1,7 no Sudeste, 1,8 no Sul e 2 no 
Centro-Oeste (Cavenaghi; Berquó, 2015)

Diferenças por renda, raça/cor, rural/urbano, nível de desenvolvimento e ocupação 
também são pronunciadas (Coutinho; Golgher, 2018; Miranda-Ribeiro; Ortega; Rios Neto, 
2013; Potter et al., 2010; Sacco; Borges, 2018). A mais marcante segue sendo por escola-
ridade (Rios-Neto; Guimarães, 2013; Rios-Neto; Miranda-Ribeiro; Miranda-Ribeiro, 2018; 
Silva; Lima; Oliveira, 2022), pois em 2000, enquanto a TFT para mulheres de 0 a 3 anos de 
estudo era de 3,8, entre aquelas com curso superior já estava abaixo da reposição (1,1) 
(Cavenaghi; Berquó, 2015). A diferença diminuiu em 2010 (3 e 1,2), pois a queda da fecun-
didade das mulheres de baixa escolaridade se intensificou no período, segundo as autoras, 
assim como observado em estudo de Rios-Neto, Miranda-Ribeiro e Miranda-Ribeiro (2018). 
A escolaridade feminina também produz estruturas de fecundidade distintas (Rios-Neto; 
Miranda-Ribeiro; Miranda-Ribeiro, 2018; Rosero-Bixby; Martín; García, 2009). Enquanto 
mulheres de baixa escolaridade possuem um padrão de fecundidade jovem, com grande 
concentração dos primeiros filhos nascidos aos 18-21 anos, mulheres de alta escolaridade 
têm os primeiros filhos mais tarde, por volta dos 31-33 anos (Lima et al., 2018).

Até os anos 2000, dois fenômenos contribuíram para o rejuvenescimento da fecundi-
dade: a queda acentuada dos nascimentos de ordens elevadas (Berquó; Cavenaghi, 2014; 
Cabella; Pardo, 2016) e o aumento da taxa específica de fecundidade (TEF) adolescente 
(15-19 anos), característica marcante da América Latina (Carvalho; Gonçalves; Silva, 
2018; Rodríguez-Vignoli, 2008; Rodríguez-Vignoli; Cavenaghi, 2014, 2014), que passou 
de 79,7 nascidos vivos por 1.000 mulheres nessa faixa etária, em 1980, para 91, em 2000 
(Martins, 2016). 

Desde então, o país tem observado aumento na idade média à maternidade (Coutinho; 
Golgher, 2018; Cunha; Rosa; Vasconcelos, 2022; Miranda-Ribeiro; Garcia; Faria, 2019; 
Miranda-Ribeiro; Rios-Neto; Carvalho, 2013) e na proporção de mulheres que terminam a 
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vida reprodutiva sem filhos (Cunha; Rosa; Vasconcelos, 2022; Leocádio; Verona; Miranda-
Ribeiro, 2022). Essas adaptações no comportamento reprodutivo permitem acomodar pla-
nos de vida concorrentes, como estudo, carreira, união conjugal e estabilidade econômica 
(Cunha; Rosa; Vasconcelos, 2022).

Em 2010, a TEF adolescente (15-19 anos) havia retornado para 67,2 nascidos vivos por 
1.000 (Martins, 2016); parte dessa redução tendo sido, também, um efeito de composição 
(Rodríguez-Vignoli; Cavenaghi, 2014). No entanto, continua o dobro daquela registrada 
para países desenvolvidos quando atingiram o mesmo nível de TFT (Cabella; Pardo, 2014; 
Rosero-Bixby; Martín; García, 2009). Apesar disso, nos últimos anos, a maior parte da 
queda da fecundidade se deu entre os setores de baixa escolaridade e renda, em que ainda 
havia espaço para a redução (Berquó; Cavenaghi, 2014; Coutinho; Golgher, 2018; Sacco; 
Borges, 2018), especialmente devido ao seu caráter não planejado (Cabella; Pardo, 2014). 
Pesquisas recentes apontam que cerca de 80% das brasileiras sexualmente ativas fazem 
o uso de contracepção moderna (IBGE, 2021).

Atualmente, observa-se um aumento da fecundidade das mulheres de alta escolarida-
de no final do período reprodutivo, fruto não só do adiamento, mas também de efeitos de 
composição caracterizados pelo aumento na escolaridade média das mulheres que estavam 
sujeitas a comportamento de fecundidade mais elevado (Berquó; Cavenaghi, 2014; Rios 
Neto; Guimarães, 2013; Sacco; Borges, 2018). 

A crise econômica de 2014-2017 e oscilações econômicas pandêmicas

Não há consenso sobre as causas da recessão brasileira de 2014-2017, antecedida 
pela crise internacional de 2008/2009 (Barbosa, 2017; Resende; Terra, 2020). Sabe-se 
que, entre 2011 e 2014, houve desestabilização econômica ocasionada pela queda das 
exportações, desonerações e maior endividamento público, acompanhando a expansão dos 
gastos com benefícios sociais e manutenção de investimentos prioritários como aqueles 
na saúde, educação e infraestrutura. 

Reformas estruturais que vieram em seguida, como as reformas trabalhistas e o esta-
belecimento de teto de gastos, tentaram solucionar a crise de sustentabilidade da dívida 
pública (Resende; Terra, 2020) em meio ao importante turbilhão político que alternou a 
direção do poder na capital federal. Análise dos indicadores econômicos calculados pelo 
IBGE mostra que a taxa de desocupação, que atingiu 6,3% no último trimestre de 2013, 
permaneceu sempre acima de 10% desde 2016, atingindo 13,9% no primeiro trimestre 
de 2017 (IBGE, 2024a, 2024b). O rendimento médio mensal, cujo máximo foi no terceiro 
semestre de 2014 (R$ 3.052), decresceu no segundo trimestre de 2016 (R$ 2.916), com 
lenta recuperação. 

Para além da crise econômica (2014-2017), a pandemia de Covid-19 impactou 
duramente os indicadores econômicos, pois, já anteriormente à pandemia, metade da 
população (52%) estava economicamente vulnerável, em situação de pobreza ou risco 
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de pobreza. No Norte e Nordeste, as proporções eram ainda mais elevadas, 70% e 80% 
respectivamente (Cereda; Rubião; Sousa, 2020). Dois a cada cinco brasileiros na força 
de trabalho dependiam de fontes de renda desprotegidas ou precárias, como trabalho 
informal, autônomos ou contrato recente que não os qualificam para benefícios (Cereda; 
Rubião; Sousa, 2020). Milhões de postos de trabalho foram fechados, especialmente no 
setor informal e autônomo (Menezes-Filho; Komatsu; Rosa, 2021; Toscani; Masri; Flamini, 
2023). Para muitos trabalhadores formais, os contratos de trabalho foram mantidos, mas o 
número de horas, e muitas vezes a remuneração, foi reduzido de forma abrupta (Toscani; 
Masri; Flamini, 2023). O resultado foi sentido na taxa recorde de desocupação de 14,9% 
durante a pandemia, só retornando a 10% no segundo trimestre de 2022, sendo sempre 
mais elevada para a população de 14 a 24 anos (IBGE, 2024a, 2024b).

Os auxílios emergenciais pagos pelo governo federal a partir de abril de 2020 até 
novembro de 2021, durante meses específicos, ajudaram a reduzir os efeitos na pobreza 
(Cereda; Rubião; Sousa, 2020; Menezes-Filho; Komatsu; Rosa, 2021; Toscani; Masri; 
Flamini, 2023). O rendimento médio mensal observou flutuações, variando entre R$ 3.234, 
no segundo trimestre de 2020, e R$ 2.803, no último trimestre de 2021. A série completa 
do rendimento médio mensal e das taxas de desocupação podem ser vistas na Figura 1 
do Anexo.

O efeito da pandemia de Covid-19 nos nascimentos

A pandemia de Covid-19 foi declarada uma emergência de saúde pública internacional 
em março de 2020 (OMS, 2020), no entanto, respeitando o tempo de gestação, os efeitos 
sobre os nascimentos só puderam ser observados cerca de 8-9 meses depois. Os primeiros 
estudos apontam para reduções significativas, resultado de um efeito anúncio que refletia 
incertezas associadas à pandemia (Bujard; Andersson, 2022; Cohen, 2023; Cozzani et al., 
2024; Neyer et al., 2022; Rocca et al., 2022; Sobotka et al., 2021). Analisando 17 países, 
Sobotka et al. (2021) verificaram que o número de nascimentos caiu 5,1% em novembro 
de 2020, 6,5% em dezembro e 8,9% em janeiro de 2021, na comparação com os mesmos 
meses do ano anterior. Na Espanha, a queda chegou a 20% no primeiro trimestre de 2021. 
Quando incluídos dados do final do segundo ano da pandemia, as análises já mostravam 
uma recuperação aos níveis originais, sugerindo que as tendências anteriores à pandemia 
continuavam válidas, apesar de existir variações entre os países (Sobotka et al., 2022; 
Adelman et al., 2023; Silverio-Murillo et al., 2023). 

Para o Brasil, Lima et al. (2022) mostram um declínio nos nascidos vivos, principal-
mente entre mulheres de 30 a 34 anos, na maioria das cidades analisadas no seu estudo. 
Já Marteleto et al. (2022), utilizando um modelo Arima para nascimentos brutos de 2015 a 
2020, indicam que o número de nascimentos observado em janeiro de 2021 foi mais baixo 
que o projetado, mas ainda dentro do intervalo de confiança. Os autores sugerem que no 
Brasil o efeito anúncio da pandemia de Covid-19 também foi de curto prazo. 
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Muitos outros estudos, em grande parte internacionais, investigaram o efeito da 
pandemia de Covid-19 nos nascimentos, buscando fatores associados às variações nas 
taxas de fecundidade observadas. É o caso de Bujard e Andersson (2022), para Alemanha 
e Suécia, que registraram quedas na TFT somente até o início da vacinação, sugerindo que 
as pessoas ajustaram o comportamento reprodutivo para se vacinarem antes de engravidar. 
Para a Colômbia, Sanchez-Cespedes et al. (2022) encontraram queda na fecundidade no 
primeiro trimestre de 2021 associada às restrições de transporte e fechamento de servi-
ços e de lazer. Além disso, enquanto o comportamento reprodutivo das mulheres casadas 
respondeu mais a restrições de transporte, serviço e maior desemprego, a fecundidade 
das solteiras pareceu ter sido mais afetada pelo distanciamento social (Sanchez-Cespedes; 
Salazar; Palacio, 2022). No estudo de Sobotka et al. (2022), os países que apresentaram 
recuperações mais intensas no número de nascidos vivos foram aqueles que durante a 
pandemia tiveram políticas pró-familiares generosas, agregadas a economias mais estáveis. 

A relação entre a queda da fecundidade e a intensidade da pandemia de Covid-19, 
seja por número de óbitos ou por incidência da infecção, também foi investigada (Cohen, 
2023; Vanella et al., 2023; Sobotka et al., 2022). O estudo de Cohen (2023), para 124 
condados estadunidenses, encontrou que níveis locais mais altos de infecção por Covid-19 
e maior restrição de mobilidade estavam associados a um maior declínio da natalidade no 
primeiro bimestre de 2021. Vanella et al. (2023) também encontraram queda associada 
ao excesso de mortalidade em seis de 22 países de alta renda investigados. Na Europa, a 
recuperação em março de 2021 estava associada com o fim da primeira onda de infecção 
da pandemia, tornando-se estável ou positiva até a onda subsequente, que causou nova 
retração na fecundidade de janeiro a abril de 2022 (Sobotka et al., 2022). 

Em relação à idade da mulher, não houve consenso. O Uruguai observou entre 7% e 
12% de queda na TFT em 2021, puxada pela redução na fecundidade adolescente (Castro 
Torres et al., 2022). Para os Estados Unidos, enquanto Rocca et al. (2022) encontraram 
tendência de redução da fecundidade das mulheres mais velhas, Bailey et al. (2022) ob-
servaram leve aumento na fecundidade, inclusive das mulheres mais velhas, com ensino 
superior, possivelmente devido ao trabalho remoto (Bailey; Currie; Schwandt, 2022). Já 
Nisén et al. (2022), para a Finlândia, observaram redução apenas no grupo mais jovem e 
aumento de fecundidade para mulheres mais velhas.

Ainda com dados preliminares para Brasil e Colômbia, Castro Torres et al. (2022) 
verificaram que mulheres de baixa escolaridade estavam menos propensas a mudar o 
comportamento reprodutivo durante a pandemia. É possível que essa propensão seja, na 
verdade, uma incapacidade de adaptação. 

Com o desenrolar consecutivo de três crises exógenas, é necessário estudar os efeitos 
das mesmas dentro de um contexto de transição da fecundidade altamente heterogênea. 
É preciso que os estudos se aprofundem na caracterização dos impactos de acordo com 
recortes de educação, idade e região geográfica, pois os mesmos podem ter respondido 
às crises de forma distintas. Assim, neste estudo, utilizamos análises de séries temporais 
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a fim de explorar as tendências de continuidade e mudanças na fecundidade ao longo da 
última década, investigando se as crises sanitárias e econômicas enfrentadas pelas mu-
lheres brasileiras alteraram significativamente as trajetórias esperadas. A compreensão 
da fecundidade é de suma importância para a projeção da dinâmica demográfica futura.

Metodologia

Dados

Os dados utilizados neste estudo são publicamente disponíveis, advindos do Sistema 
de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc), que trata dos dados administrativos do 
Ministério da Saúde gerados a partir do preenchimento da Declaração do Nascido Vivo 
(DNV) (Brasil, 2023). Neste estudo, utilizamos o número absoluto de nascidos vivos por 
macrorregião (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste, Sul), idade da mãe (15-19, 20-24, 
25-29, 30-34, 35-39, 40-44 e 45-49 anos) e escolaridade (0 a 7, 8 a 11 e 12 ou mais anos 
de estudo), por mês e ano de nascimento de 2010 a 2022. As variáveis foram escolhidas 
por serem as principais responsáveis pelo nível e a forma da fecundidade, segundo apon-
tado na revisão da literatura.

Há uma importante limitação deste trabalho, que é a utilização do número de nascidos 
vivos, quando o ideal seria o uso de taxas específicas de fecundidade, pois o número de 
nascidos vivos está sujeito a efeitos de composição devido à influência da estrutura etária. 
Além disso, efeitos de composição em função de mudanças na escolaridade ou migração 
também podem estar presentes. Diante dos desafios de estimar a população de mulheres 
para os denominadores dos cálculos das taxas específicas de fecundidade em cada um 
desses recortes, optamos pela utilização dos nascimentos brutos. Partindo da premissa de 
que alterações mensais na estrutura etária, na escolaridade e na migração acontecem de 
forma suave, a modelagem escolhida, explicada na próxima seção, é capaz de absorvê-las 
como tendência progressiva, cujos efeitos podem ser previsíveis e, por isso, controlados.

Em relação à qualidade do dado, estudos apontam que a cobertura e o preenchi-
mento do Sinasc são satisfatórios e têm melhorado expressivamente ao longo dos anos 
(Szwarcwald, 2019; Wong et al., 2019). Ademais, Lima et al. (2018) discutem a correção 
dos números absolutos de nascidos vivos por fatores de ajuste. No entanto, como fatores de 
ajuste alterariam o nível de forma homogênea em toda a série, optou-se por não utilizá-los.

Método

A modelagem do número de nascidos vivos é um exercício complexo, pois é multidimen-
sional e depende da inclusão de variáveis não observáveis. Na busca por uma técnica que 
acomodasse essa complexidade, a análise de séries temporais foi escolhida, pois permite 
o uso de filtros que aproximam esses fenômenos não observados e multidimensionais por 
meio do controle de padrões regulares e estáveis no dado, como termos determinísticos, 
sazonalidades e outros ciclos.   
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A análise de séries temporais executada neste trabalho consiste em duas etapas.1 
Na primeira, diante dos números brutos de nascidos vivos mês a mês, entre janeiro de 
2010 e dezembro de 2022, já com os recortes etários, de macrorregião e escolaridade, 
dá-se início à análise de séries temporais a fim de controlar, além da sazonalidade dos 
nascimentos, a tendência natural e progressiva dos mesmos, pois, removendo os termos 
determinísticos que compõem as séries analisadas, é possível identificar as quebras 
que podem ser associadas aos períodos de choques. Após a dessazonalização, feita por 
meio de médias móveis (Kendall; Stuart, 1983), as tendências lineares significativas a 
5% também são removidas, sobrando séries filtradas, isto é, removidas dos termos de 
sazonalidade e tendências determinísticas. A datação de quebras pelo método de Bai e 
Perron (1998), assim como a sua disposição gráfica, mostra se as tendências observadas 
citadas acima são quebras estruturais. No caso em que não houver quebra estrutural, que 
pode ser identificada pelo movimento das linhas alaranjadas (no repositório on-line) ou 
pontilhadas (neste texto), a alteração nos nascimentos foi dentro da tendência esperada 
ou é explicada pela sazonalidade. As Figuras referentes à etapa 1 não são mostradas neste 
artigo, mas serão comentadas nos resultados.

Na segunda etapa, a introdução de ciclos harmônicos de duração superior a 12 meses 
assume que há variações naturais/previsíveis nos processos econômico, etário ou de outra 
natureza. Ao controlar por eles, anulam-se as variações cíclicas explicadas pelas mudan-
ças na economia e pela variação dos tamanhos das coortes de mulheres. Assim, a última 
parte da remoção de termos determinísticos é a retirada dessas tendências cíclicas, que 
é feita utilizando regressões contra as frequências de Fourier, abordagem que se baseia 
na decomposição da série temporal no domínio da frequência por meio da transformada 
de Fourier (Priestley, 1981). 

O procedimento segue os seguintes passos (Priestley, 1981): primeiramente, a série 
temporal é submetida à transformada de Fourier para converter seus dados do domínio 
do tempo para o domínio da frequência. Isso permite visualizar a série em termos de suas 
componentes periódicas. Depois, uma vez no domínio da frequência, é possível identificar 
os componentes de frequência que representam os ciclos presentes na série temporal, como 
sazonalidades anuais, mensais, semanais, entre outros, por meio da função “periodogra-
ma”. As ordenadas dessa função são testadas a partir de um teste qui-quadrado, com o 
objetivo de identificar as frequências que contribuem significativamente para a variabilidade 
total da série. Caso uma frequência seja significativa ao nível de 5%, infere-se que há uma 
periodicidade oculta com frequência superior a um ano. A remoção seletiva dos ciclos é 
feita a partir de uma regressão contra as frequências de Fourier relevantes, resultando em 
uma série temporal ajustada, na qual os ciclos identificados foram removidos. A escolha de 

1 O repositório on-line, contendo figuras, tabelas e códigos utilizados nas análises, encontra-se em https://rpubs.com/
pesquisazika/fecundidade. Nele, as duas etapas da análise de séries temporais podem ser observadas separadamente. 
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um ciclo mais longo, superior a um ano, se deu de forma arbitrária, já que a sazonalidade 
captura ciclos mais curtos. 

Esse efeito harmônico não controla os efeitos exógenos, como choques de mortalidade 
e auxílios financeiros emergenciais, já que os mesmos não são recorrentes no dado, bem 
como ciclos eleitorais, como gastos extras em ano de eleição. Novamente as quebras são 
indicadas pelo método de Bai e Perron (1998), cuja datação está disponível na Tabela 2 e 
são ilustradas nas Figuras 2 a 8.

Resultados 

Tendências gerais de nascimentos absolutos entre 2010 e 2022

A Tabela 1 traz o total anual de nascidos vivos de mulheres em idade reprodutiva  
(15-49 anos) para o Brasil, de 2010 a 2022. O número bruto de nascidos vivos mês a 
mês, para o mesmo período, sem recorte etário, de macrorregião e escolaridade pode ser 
observado na Figura 1. 

TABELA 1 
Número de nascidos vivos de mulheres em idade reprodutiva (15-49 anos) 

Brasil – 2010-2022

Ano Nascidos vivos
2010 2.861.868
2011 2.913.160
2012 2.905.789
2013 2.904.027
2014 2.979.259
2015 3.017.668
2016 2.857.800
2017 2.923.535
2018 2.944.932
2019 2.849.146
2020 2.730.145
2021 2.677.101
2022 2.561.922

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos  
(Brasil, 2023). 

À primeira vista, os números brutos para o total do país permitem observar as oscilações 
mensais, que correspondem à sazonalidade dos nascimentos (Figura 1). É perceptível a 
tendência de aumento do número de nascimentos vivos até 2015, também registrada na 
Tabela 1, quando ampliou-se de 2.861.868 em 2010 para 3.017.668. Em 2016, observa-se 
uma redução de 5%, para 2.857.800, seguida da potente recuperação durante 2017 e 2018 
(Figura 1), alcançando 2.944.932 em 2018 para começar a cair sem retorno, atingindo o 
valor mais baixo registrado no Sinasc, que foi de 2.561.922 em 2022.
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FIGURA 1 
Séries mensais do número absoluto de nascidos vivos 

Brasil – 2010-2022
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Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc). 

O comportamento do número absoluto de nascidos vivos estratificados por faixa 
etária, nível de escolaridade e região pode ser acompanhado no repositório on-line, mas 
será brevemente apresentado a seguir para contextualização. O grupo etário adolescente 
(15-19 anos) de baixa escolaridade (0 a 7 anos) registrou queda desde o início do período 
estudado, em 2010. Para as adolescentes de média escolaridade (8 a 11 anos de estudo), 
a tendência foi de crescimento até 2015, seguida de queda a partir de 2016. Não houve 
mudança perceptível no número absoluto de nascimentos entre adolescentes de alta esco-
laridade (12 anos ou mais de estudo) no período. Sabendo-se que, nessa idade, elas são 
poucas, a série logarítmica permite ver que a tendência também é de queda. 

As mulheres de 20 a 49 anos de baixa escolaridade (0 a 7 anos) apresentaram queda 
no número absoluto em todas as séries por regiões, redução essa que se suaviza à medida 
que avança a idade da mulher. O último grupo (45-49 anos) apresentou oscilações mensais 
muito grandes devido ao pequeno tamanho populacional.

As mulheres de média escolaridade (8 a 11 anos), que são as mais numerosas no Brasil, 
possuem comportamento heterogêneo de acordo com a idade e a região. Para as mulhe-
res de 20-24, 25-29 e 30-34 anos, o comportamento daquelas com média escolaridade 
é crescente até 2015 e decrescente em seguida, especialmente para as regiões Sudeste 
e Sul, e crescente para o Norte, inclusive para as mulheres de alta escolaridade, que nas 
outras regiões mostram uma tendência de estabilidade. Para os grupos etários a partir dos 
35 anos, as tendências das mulheres de escolaridade média são similares às daquelas de 
alta escolaridade, isto é, crescentes desde 2010. 
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Nota-se importante redução no número de nascidos vivos desde o início de 2020, 
especialmente no Sudeste e Centro-Oeste, o que, não se tratando de um problema de 
qualidade de dados, o que merece investigação futura, sinaliza a importância da queda 
pré-pandêmica.

Quebras estruturais observadas nas séries dessazonalizadas, sem tendência e com 
controle por ciclos harmônicos superiores a 12 meses

A análise a seguir refere-se apenas aos períodos de interesse deste artigo, a saber: a 
crise econômica (2014-2017); a epidemia de Zika (2015-2016); e a pandemia de Covid-19 
(2020-2021). A análise retrata, primeiramente, os resultados da etapa 1 – série temporal 
dessazonalizada e sem tendência – e, posteriormente, da etapa 2 – com controles por 
ciclos harmônicos superiores a 12 meses. Ao incluir esses controles, muitos dos efeitos 
e quebras encontrados na etapa 1, que podem ser visualizados pelo repositório on-line, 
desaparecem, isto é, são explicados por alterações macrocíclicas no período avaliado ou 
são reflexos de tamanhos variados de coortes transitando pela idade reprodutiva. 

Há, no entanto, importantes quebras estruturais que se mantêm significativas e que 
podem ser visualizadas nas Figuras 2 a 8 a seguir por meio da observação das oscilações 
das linhas pontilhadas que acompanham as linhas de tendência por idade, escolaridade e 
macrorregião.2 A datação dessas quebras está sumarizada na Tabela 2. Como as quebras 
registradas para o Brasil como um todo são definidas pelos estados do Sudeste, que são 
mais populosos, as mesmas não serão discutidas.

A análise da etapa 1 (não mostrada) indica que as adolescentes (15-19 anos) de baixa 
e média escolaridade registraram aumento nos nascidos vivos até 2016, seguido de uma 
queda constante e gradual que não se findou no final da série e apresentou novas quebras 
(quedas) em 2019 e janeiro de 2021. Para as (poucas) adolescentes de alta escolaridade e 
as adultas jovens (20-24 anos), além da enorme quebra não antecipada até 2012, quebras 
observadas em 2019, ou seja, pré-pandêmicas, marcaram o descenso da natalidade entre 
esses grupos para além do esperado. 

Inseridos os efeitos harmônicos da etapa 2 da análise de séries temporais, que podem 
ser vistos na Figura 2, uma quebra em dezembro de 2020 e janeiro de 2021 é observada 
entre as adolescentes (15-19 anos) de baixa e média escolaridade no Sudeste, média 
escolaridade no Norte e baixa e alta escolaridade no Nordeste. Como no Sudeste esse 
número de nascidos vivos havia observado queda anterior à pandemia, a quebra estrutu-
ral sinaliza o início da recuperação que se sucedeu após o final de 2020, situação que se 
repete em outras faixas etárias. 

2 Essas figuras são as mesmas Figuras 4.1 do repositório on-line, mas as quebras estruturais são identificadas por linhas 
pontilhadas.
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FIGURA 2 
Quebras estruturais (linhas pontilhadas) e número de nascidos vivos entre mulheres de 15 a 19 anos 
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Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

Para as adultas jovens (20-24 anos), as tendências são parecidas com as adolescentes. 
A partir da introdução dos efeitos harmônicos (etapa 2, mostrada na Figura 3), as mulheres 
de 20-24 anos no Sudeste também registraram quebra em dezembro de 2020 em todos os 
grupos de escolaridade (alta escolaridade no Nordeste). Nas demais regiões, com exceção 
das de alta escolaridade no Nordeste, não se observaram efeitos do período pandêmico. 
No Centro-Oeste, a queda e a recuperação de 2017 a 2019 permanecem significativas.

A partir do grupo etário 25-29 anos, chama atenção a grande anomalia gerada em 
2016 e 2017 para todas as regiões e níveis de educação, especialmente para as de alta 
escolaridade (etapa 1, não mostrada). É também interessante observar que em 2011, en-
quanto o número de nascidos vivos diminuía para as de alta escolaridade e se mantinha 
estável para as de baixa escolaridade, ele aumentava para o grupo de 8 a 11 anos, que 
não só é heterogêneo, mas também estava em expansão, ou seja, pode ser um efeito de 
composição educacional. Esse grupo apresenta, ainda, quebras significativas no período 
pandêmico no Sudeste, mas não nas demais regiões.
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FIGURA 3 
Quebras estruturais (linhas pontilhadas) e número de nascidos vivos entre mulheres de 20 a 24 anos 

centralizados por nível de escolaridade da mãe  
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2012 2016 2020

Centro−Oeste

−0,20

−0,10

0,00

0,20

2012 2016 2020

Nordeste

−0,20

0,00

0,20

2012 2016 2020

−0,25

0,00

0,25

2012 2016 2020

Sudeste

2012 2016 2020

0 a 7 anos 8 a 11 anos 12 ou mais

Norte

Sul

−0,50

−0,25

0,00

0,25

−0,25

0,00

0,25

0,30

0,10

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

As mulheres de 25-29 anos (etapa 2, Figura 4) experimentaram quebras em dezembro 
de 2020 no Sudeste. As de alta escolaridade, no Norte, também apresentaram quebras 
em 2011, assim como as de média escolaridade em janeiro de 2021. No Sudeste, obser-
vou-se queda em agosto de 2016 (junto aos seus pares de baixa escolaridade). No Sul, o 
movimento de queda em 2015/2016, seguido de recuperação em 2018, é significativo.
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FIGURA 4 
Quebras estruturais (linhas pontilhadas) e número de nascidos vivos entre mulheres de 25 a 29 anos 
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Regiões do Brasil – 2010-2022
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Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

Na etapa 1 (não mostrada), as mulheres de 30-34 anos apresentam um comportamento 
peculiar, pois os movimentos são parecidos independentemente de níveis de escolaridade, 
salvo algumas diferenças. Para as de alta escolaridade, a natalidade tornou-se crescente 
até 2016, quando nas regiões Norte, Nordeste e Sudeste ocorreu uma queda em 2016, 
seguida da recuperação em 2017 e nova queda no final de 2020 para alguns grupos. As 
mulheres de baixa escolaridade no Sul possuem perfil similar, porém no final da série, após 
2020, apresentaram grande crescimento, ao contrário das de alta e média escolaridade 
que seguiram o mesmo padrão de queda. As mulheres de média escolaridade se asse-
melham às de alta quando elas já apresentavam crescimento, possivelmente devido aos 
efeitos de composição já citados. Inseridos os controles harmônicos na etapa 2 (Figura 5),  
para as mulheres de 30-34 anos, todas as mulheres do Sudeste apresentaram quebras em 
dezembro de 2020, seguindo o padrão já descrito. Na região Norte, mulheres de média 
escolaridade registraram quebras em janeiro de 2021. No Centro-Oeste, o movimento 
pré-pandêmico entre 2017 e 2019 é significativo. Mulheres de baixa escolaridade no 
Nordeste tiveram quebra em 2019, enquanto para as de alta escolaridade destaca-se a 
quebra de maio de 2015. 
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FIGURA 5 
Quebras estruturais (linhas pontilhadas) e número de nascidos vivos entre mulheres de 30 a 34 anos 
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Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

De volta à etapa 1 (não mostrada), a partir dos 35 anos, os grupos de escolaridade 
se tornam mais homogêneos, mas sempre com crescimento da natalidade até 2016 e em 
seguida uma queda bem marcada no meio de 2016, com recuperação em 2017/2018 e 
nova queda a partir de dezembro de 2019 (exceto Norte e Sul). A provável redução causada 
pela pandemia aparece somente no Norte e Sul para as mulheres de média escolaridade. 
Novas quebras devido ao decréscimo dos nascimentos são sentidas para mulheres de baixa 
e alta escolaridade no Sul e para as de alta e baixa escolaridade no Norte, mas anterior 
ao que seria a pandemia. 

Inseridos controles harmônicos da etapa 2 (Figura 6), mulheres de 35-39 anos de todas 
as escolaridades no Sudeste também apresentaram quebras em dezembro de 2020. As de 
baixa escolaridade já haviam registrado quebra em setembro de 2016. No Sul, a quebra 
de dezembro de 2016 e a queda de novembro de 2018 se destacam. 
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FIGURA 6 
Quebras estruturais (linhas pontilhadas) e número de nascidos vivos entre mulheres de 35 a 39 anos 
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Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

O grupo etário 40-44 anos apresenta menos quebras estruturais na etapa 1 (não mos-
trada), destacando-se pela queda em 2016 e recuperação em 2017, especialmente no Sul 
e no Nordeste, mais afetado em 2016, especialmente as mulheres de alta escolaridade. 
No Sudeste, as quebras se concentram em 2019, pré-pandêmico, e em janeiro de 2021, 
no período pandêmico. Inserindo os efeitos harmônicos da etapa 2 (Figura 7), entre as 
mulheres de 40-44 anos, os efeitos permanecem sutis. O Sudeste apresentou movimento 
de queda em meados de 2016 para as mulheres de alta escolaridade em 2018, seguida de 
nova queda pré-pandêmica em dezembro de 2019 e quebras para as mulheres de média e 
baixa escolaridade em dezembro de 2020, mas não para as de alta escolaridade, inclusive 
para as demais regiões. No Norte e Nordeste não houve quebras. 



18Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-33, e0283, 2024

A transição da fecundidade no BrasilCoutinho, R.Z. e Souza, I.V.M.

FIGURA 7 
Quebras estruturais (linhas pontilhadas) e número de nascidos vivos entre mulheres de 40 a 44 anos 
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0,40

−0,40

−0,20

0,00

0,20

0,40

0,40

−0,60

−0,20

0,00

0,20

−0,40

−0,20

0,00

0,20

−0,40

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

Dentro das oscilações características, o grupo etário 45-49 anos é ainda mais está-
vel, não apresentando quase nenhuma quebra estrutural na etapa 1 (não mostrada), com 
exceção do Centro-Oeste no período entre 2018 e 2019, o Sul, que possui bem marcado o 
movimento no meio da década, além do Sudeste no período pandêmico. Com a inserção 
dos controles harmônicos (etapa 2), como pode ser visto na Figura 8, para as mulheres de 
45-49 anos, destaca-se o efeito pandêmico (dezembro de 2020 e janeiro de 2021) entre 
aquelas de baixa e média escolaridade do Sudeste, mas não para as de alta escolaridade, 
além da queda pré-pandêmica para as de alta escolaridade no Centro-Oeste. 
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FIGURA 8 
Quebras estruturais (linhas pontilhadas) e número de nascidos vivos entre mulheres de 45 a 49 anos 

centralizados por nível de escolaridade da mãe  
Regiões do Brasil 2010-2022

0 a 7 anos 8 a 11 anos 12 ou mais

2012 2016 2020

Centro−Oeste

−0,50

0,00

2012 2016 2020

Nordeste

2012 2016 2020

2012 2016 2020

Sudeste

2012 2016 2020

Norte

Sul

−1,00

0,00

1,00

0,50

−2,00 −1,00

−0,50

0,00

0,50

−1,50

1,50

1,00

−1,00

−0,50

0,00

0,50

−0,50

0,00

0,50

−1,50

1,00

−1,00

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

TABELA 2 
Datação de quebras pelo método de Bai e Perron (1998), dessazonalizadas, sem tendência e com 

controle por ciclos superiores a 12 meses, por grupos etários da mãe, segundo nível de escolaridade 
Regiões do Brasil – 2010-2022

Nível de escolaridade
15 a 19 anos 20 a 24 anos 25 a 29 anos 30 a 34 anos

1a 2a 3a 1a 2a 3a 1a 2a 3a 1a 2a 3a

Brasil
0 a 7 anos Nov. 

2011
Dez. 
2015

Set. 
2018

Jan. 
2021

8 a 11 anos Dez. 
2020

Dez. 
2020

Dez. 
2020

Abr. 
2017

Dez. 
2019

12 anos ou mais Nov. 
2011

Dez. 
2019

Dez. 
2020

Centro-Oeste
0 a 7 anos Dez. 

2017
Dez. 
2019

Jan. 
2018

Dez. 
2019

Jan. 
2017

Dez. 
2018

8 a 11 anos Dez. 
2019

Jan. 
2017

Dez. 
2018

Dez. 
2019

12 anos ou mais Jan. 
2018

Dez. 
2019

Dez. 
2018

Jan. 
2018

Dez. 
2019

(continua)
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Nível de escolaridade
15 a 19 anos 20 a 24 anos 25 a 29 anos 30 a 34 anos

1a 2a 3a 1a 2a 3a 1a 2a 3a 1a 2a 3a

Nordeste
0 a 7 anos Dez. 

2018
Dez. 
2020

Dez. 
2018

8 a 11 anos
12 anos ou mais Dez. 

2020
Dez. 
2020

Mai. 
2015

Norte
0 a 7 anos Jan. 

2012
8 a 11anos Jan. 

2021
Jan. 

2021
Jan. 

2021
12 anos ou mais Nov. 

2011
Nov. 
2011

Sudeste
0 a 7 anos Dez. 

2020
Jan. 

2019
Dez. 
2020

Ago. 
2016

Dez. 
2020

Jan. 
2019

Dez. 
2020

8 a 11 anos Jan. 
2019

Dez. 
2020

Dez. 
2020

Dez. 
2020

Dez. 
2020

12 anos ou mais Dez. 
2020

Ago. 
2016

Dez. 
2020

Dez. 
2020

Sul
0 a 7 anos Jan. 

2014
Dez. 
2015

Jan. 
2014

Dez. 
2015

Jan. 
2014

Dez. 
2015

Abr. 
2020

8 a 11 anos Jan. 
2014

Dez. 
2015

Jan. 
2014

Dez. 
2015

Mai. 
2020

Jan. 
2014

Dez. 
2015

Abr. 
2020

Jan. 
2014

Dez. 
2015

12 anos ou mais Abr. 
2013

Dez. 
2016

Nov. 
2018

Jan. 
2015

Dez. 
2016

Nov. 
2018

Jan. 
2014

Dez. 
2015

(continuação)

(continuação)

(continua)

(continua)

Nível de escolaridade
35 a 39 anos 40 a 44 anos 45 a 49 anos

1a 2a 3a 1a 2a 1a 2a 
Brasil
0 a 7 anos Nov.  

2011
Dez.  
2019

8 a 11 anos Dez. 
2020

Dez. 
2020

Jan.  
2021

12 anos ou mais Dez. 
2020

Dez. 
2020

Nov. 
2011

Centro-Oeste
0 a 7 anos Dez. 

2017
Dez. 
2019

8 a 11 anos Jan.  
2017

Dez. 
2018

Nov. 
2017

Dez. 
2019

12 anos ou mais Jan.  
2018

Dez. 
2019
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Nível de escolaridade
35 a 39 anos 40 a 44 anos 45 a 49 anos

1a 2a 3a 1a 2a 1a 2a 
Nordeste
0 a 7 anos Dez. 

2018
8 a 11 anos Nov. 

2011
12 anos ou mais
Norte
0 a 7 anos Fev. 

2012
8 a 11 anos 
12 anos ou mais
Sudeste
0 a 7 anos Set. 

2016
Dez. 
2020

Jun. 2016 Dez. 
2020

Jan. 
2021

8 a 11 anos Dez.  
2020

Set. 
2016

Dez. 
2020

Dez. 
2020

12 anos ou mais Dez.  
2020

Jan. 2018 Dez. 
2019

Sul
0 a 7 anos Out.  

2012
Dez.  
2016

Nov.  
2018

8 a 11 anos Dez.  
2016

Nov.  
2018

12 anos ou mais Dez 
2016

Nov. 
2018

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Brasil, 2023).

Discussão e conclusão

Esse estudo é o primeiro a utilizar análise de séries temporais com datações de quebras 
estruturais para investigar variações no número de nascidos vivos no Brasil entre 2010 e 
2022, quando o país enfrentou duas crises sanitárias – epidemia de Zika (2015-2016) 
e pandemia de Covid-19 (2020-2022) –, além de uma crise econômica (2014-2017). Os 
resultados mostram que há grande diversidade de padrões encontrados na população 
feminina em idade reprodutiva segundo os recortes etários, geográficos e de escolarida-
de. Análises em níveis agregados ou com recortes temporais anuais, além de omitirem 
essa heterogeneidade, escondem variações mensais que permitem localizar no tempo as 
quebras nas tendências. 

É inegável a magnitude da queda do número de nascidos vivos no Brasil, especialmente 
de mães adolescentes e jovens adultas, além de mulheres de baixa escolaridade em todos 
os grupos etários e em quase todas as regiões, assim como já antecipado por Carvalho et 
al. (2018), Berquó e Cavenaghi (2014), Sacco e Borges (2018) e Coutinho e Golgher (2018). 
Segundo Rios-Neto, Miranda-Ribeiro e Miranda-Ribeiro (2018), o declínio percebido nos 
grupos de escolaridade mais baixa está consistente com o último estágio da transição da 
fecundidade, quando a redução da heterogeneidade é uma condição necessária. 

(continuação)
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No presente estudo, o número de nascidos vivos cresce em nível geral apenas para 
as mulheres de alta escolaridade e mais velhas. Esse fenômeno sugere que o adiamento 
da fecundidade está em curso no país. Estudos com metodologias robustas indicam dife-
renças regionais e socioeconômicas, sendo o adiamento mais intenso entre as mulheres 
de alta escolaridade e nas regiões mais desenvolvidas, como demonstrado por Rios-Neto, 
Miranda-Ribeiro e Miranda-Ribeiro (2018), Miranda, Garcia e Faria (2019) e Cunha, Rosa e 
Vasconcelos (2022). Além disso, sugere-se que as mais velhas constituam o grupo menos 
responsivo aos choques exógenos, haja vista o pouco tempo restante para a realização 
do planejamento reprodutivo, resultado que está de acordo com o sugerido anteriormente 
(Marteleto et al., 2020). 

Em termos práticos, e em preparação para um futuro em que mais mulheres adiarão a 
maternidade, esse fato sinaliza a importância de se fortalecer as políticas que possibilitem 
a acomodação de planos reprodutivos juntamente à dedicação às carreiras profissionais, 
como a garantia do emprego após a gestação, os incentivos fiscais à parentalidade, a 
flexibilidade do horário de trabalho especialmente nos primeiros anos da criança, a dispo-
nibilidade de creches e escolas acessíveis e em período integral e campanhas de promo-
ção das relações igualitárias de gênero no mercado de trabalho e na divisão do trabalho 
doméstico e de cuidado. Sempre, e mais precisamente em épocas de crises sanitárias em 
que a saúde materna é facilmente negligenciada, é importante garantir a atenção à saúde 
dessa população durante o pré-natal e o parto, principalmente dado o seu elevado risco 
de comorbidades e desfechos negativos.

Sabendo-se que as crises exógenas possuem efeito sobre os nascimentos, é impor-
tante criar maneiras de mitigar ou amortecer seus impactos. São relevantes políticas e 
ações coordenadas de saúde que garantam a continuidade dos planos reprodutivos, em 
segurança, para aquelas que assim o desejem. Já para as mulheres que optam por adiar 
gestações em tempos de incerteza, também são necessárias políticas que garantam acesso 
imediato – ou continuidade do acesso – aos métodos contraceptivos de sua escolha. É 
possível que grande parte dos nascidos vivos observados, especialmente para os grupos de 
baixa escolaridade que não tiveram alterações nos nascimentos, não tenha sido  planejada.

Além dessas observações, a maior riqueza deste trabalho é demonstrar que grande 
parte das quebras estruturais observadas no número de nascidos vivos desaparece ao 
ser controlada pela tendência preexistente, pela sazonalidade e por ciclos de duração 
superior a 12 meses. Porém, existem efeitos exógenos que são independentes das osci-
lações macroeconômicas ou etárias e datá-los é uma contribuição deste artigo, embora os 
mecanismos ainda permaneçam encobertos. 

O primeiro é a queda dos nascidos vivos registrada a partir de 2011, despercebida pela 
literatura recente. Naquele ano, o país passou por importante reestruturação nos serviços 
de atenção à saúde, como o lançamento da Linha de Cuidado para a Atenção Integral à 
Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violência, implementada 
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em 2010, seguida pela implementação da Rede Cegonha, em 2011, ambas pelo Ministério 
da Saúde. Os programas melhoraram a inserção das mulheres, especialmente jovens, na 
atenção primária à saúde, que engloba o planejamento reprodutivo. No campo ideacional, 
discute-se o papel das oportunidades econômicas, da democratização da internet e das 
políticas de ações afirmativas (iniciadas por meio da Lei de Cotas nas universidades imple-
mentada em 2012 pelo Ministério da Educação) na melhoria da autonomia feminina. Tão 
importante quanto políticas que aumentam o acesso aos serviços de saúde e as aspirações 
pessoais juvenis, está o crescimento das igrejas evangélicas que propiciou a difusão de 
valores conservadores que podem ter contribuído para a redução da fecundidade adoles-
cente e não planejada (Coutinho; Golgher, 2014; Verona; Dias Júnior, 2012). 

O segundo efeito exógeno é a queda que se origina no final de 2015 e ao longo de 
2016, além da recuperação durante 2017 e 2018, comportamento já descrito em estudos 
que pesquisaram o efeito da epidemia de Zika no país (Marteleto et al. 2022). A literatura 
existente alertava para possíveis efeitos de confundimento com fatores econômicos, como 
a crise econômica de 2016. A presente análise permite dizer que certa parte da queda de 
2016 é de fato controlada pelos ciclos harmônicos. No entanto, é inegável que algum fator 
exógeno introduziu quebras estruturais para grupos específicos, como as mulheres jovens 
adultas no Sudeste e no Sul, além de introduzir anomalias nos dados, como podem ser 
observados nos gráficos do Nordeste, para mulheres adultas. Assim sendo, esse estudo 
confirma a existência de algum fator exógeno ou ainda não controlado no número de nas-
cidos vivos no Brasil durante a época da epidemia de Zika. Estudos são necessários para 
desvendar os mecanismos por trás dessa queda. É possível que a quebra tão bem marcada 
de dezembro de 2015 para a região Sul, que se repete desde o primeiro grupo etário até 
a metade do intervalo reprodutivo, tenha uma outra causa específica, por isso a mesma 
carece de mais estudos. 

É interessante notar que, após a recuperação de 2017/2018, que também se destacou 
nos dados, uma nova queda se iniciou anterior à pandemia, em dezembro de 2019, mesmo 
depois de controlados os movimentos harmônicos de ciclos superiores a 12 meses. Assim, 
presume-se que as variações econômicas de longo prazo foram as mais responsáveis pe-
las oscilações na natalidade que fugiram à tendência da década. Estudos futuros devem 
explorar variações segundo ordem de nascimentos, status marital, entre outras variáveis 
disponíveis na Declaração de Nascido Vivo, haja vista que os períodos de desemprego estão 
associados à queda da fecundidade e ao adiamento da maternidade, especialmente para 
o segundo e terceiro nascimento (Adsera; Menendez, 2011).

No caso da pandemia de Covid-19, no entanto, a conclusão é diferente. Os efeitos, 
especialmente nove meses após o primeiro lockdown em dezembro de 2020 e janeiro de 
2021, agem de forma exógena nos nascimentos, que apresentam quebras estruturais 
muito evidentes e bem marcadas que não desaparecem após controle. Ou seja, o período 
pandêmico afetou o número de nascidos vivos independentemente de alterações cíclicas. 
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Como a base de dados deste trabalho compreende apenas o período até dezembro de 
2022, não houve tempo suficiente para analisar a duração da quebra. A quebra estrutural 
que indica um retorno dos nascimentos a níveis elevados sugere que o efeito anúncio foi 
de curto prazo e as tendências anteriores dos nascimentos continuam válidas.  

É importante reforçar que esse estudo possui sérias limitações, tais como a não padro-
nização do número de nascidos vivos, que implica impactos não mensuráveis de coorte, 
escolaridade e região geográfica (por exemplo, meio da migração). É recomendado que 
novas bases de dados, como saldo migratório, número de óbitos por Covid-19 ou indica-
dores econômicos mensais, sejam incorporadas ao modelo para tentar explicar, senão 
tudo, pelo menos parte dos efeitos exógenos aqui encontrados. 

Em relação aos efeitos de composição populacional devido aos efeitos de estrutura 
etária e às mudanças no perfil educacional das mulheres brasileiras, que neste estudo são 
controlados, são necessários mais estudos que, utilizando metodologia distinta, sejam 
capazes de decompor a contribuição de cada um para as tendências descritas. 

Após 17 anos sem dados detalhados sobre fecundidade, comportamento e saúde 
sexual e reprodutiva, foi realizada, em 2023, uma nova edição da Pesquisa Nacional de 
Demografia e Saúde (PNDS). A pesquisa, que é amostral e representativa, contém diversos 
quesitos e recortes sociodemográficos, cuja análise poderá contribuir para a explicação 
dos mecanismos e elucidação dos fenômenos observados nesse artigo, e subsequente 
sugestão de políticas públicas, programas e ações específicas que sejam necessários 
para cada grupo populacional. Para essas ações, o foco não deve ser provocar aumento 
ou diminuição de natalidade, o que poderia implicar violações aos direitos humanos, mas 
sim fomentar a autonomia feminina e dos casais, o que está alinhado com a busca pela 
garantia dos direitos sexuais e reprodutivos plenos, contida nos acordos internacionais 
de população e desenvolvimento dos quais o Brasil é signatário.

Por fim, observar como as componentes demográficas respondem a crises exógenas 
requer celeridade. Para além das contribuições substantivas e teórico-metodológicas desse 
estudo, evidencia-se a importância da divulgação oportuna dos dados de nascimento no 
Brasil, assim como da contínua melhoria no preenchimento da Declaração de Nascido Vivo 
e demais registros administrativos brasileiros. 
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Abstract

Fertility Transition in Brazil: investigation of the effects of exogenous crises on the recent 
trends of decline in live births 

Brazil has undergone economic and health crises (the Zika Virus epidemic in 2015-2016 and the 
COVID-19 pandemic in 2020-2021), which sparked much debate about their potential effects 
on fertility, which is still in transition. In this article, we investigate instabilities that may signal 
exogenous shocks using the number of live births from the Live Births Information System 
(SINASC) and time series analyses controlled for seasonality, trend, and harmonic cycles. The 
decline in the number of births hides significant age, regional, and educational heterogeneity. 
Teenagers and young adults, especially those with lower education, experienced a substantial 
decline, while the number of births to older women has been increasing, which is related to 
changes in age composition and not completely explained when controlled for trends and 
seasonality. Analysis of structural breaks reveals that the effect of the Zika Virus epidemics and 
COVID-19 pandemic was significant but smaller than speculated, given the existing downward 
trend. Economic cycles seem to be the best explanation for fertility movements over the decade, 
especially for adult women. However, they do not explain the decline in live births among 
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teenagers and young adult women, which at the beginning of the period may have been linked 
to ideational changes, and during the COVID-19 pandemic may be explained by the uncertainties 
following the announcement of the pandemic declaration.

Keywords: Fertility. Natality. Adolescent motherhood. Postponement of fertility. Zika. COVID-19. 
Economic crisis. Time series analysis.

Resumen

La transición de la fecundidad en Brasil: investigación sobre los efectos de las crisis exógenas 
en las tendencias recientes de reducción del número de nacimientos vivos

Brasil ha atravesado crisis económicas y de salud como la epidemia del virus Zika en 2015-
2016 y la pandemia de COVID-19 en 2020-2021, lo que ha generado mucha discusión sobre 
su posible impacto en la fecundidad, aún en transición. En este artículo, utilizando el número 
de nacimientos vivos del Sistema de Información de Nacimientos Vivos (Sinasc) y análisis de 
series temporales controlados por estacionalidad, tendencia y ciclos armónicos, investigamos 
las inestabilidades que pueden señalar choques exógenos. La disminución en el número de 
nacimientos oculta una heterogeneidad significativa en cuanto a edad, región y educación. Los 
adolescentes y adultos jóvenes, en especial aquellos con menor educación, experimentaron una 
disminución significativa, mientras que el número de nacimientos de mujeres mayores ha ido 
aumentando, lo que está relacionado con cambios en la composición por edad y no se explica 
completamente cuando se controla por tendencias y estacionalidad. El análisis de quiebres 
estructurales revela que el efecto de la epidemia del virus Zika y la pandemia de COVID-19 fue 
significativo, pero menor de lo especulado, dada la tendencia descendente existente. Los ciclos 
económicos parecen ser la mejor explicación para los movimientos en la natalidad durante la 
década, especialmente para las mujeres adultas. Sin embargo, no explican la disminución de 
los nacimientos en vivo entre las adolescentes y las mujeres jóvenes adultas, que al principio 
del período puede haber estado relacionada con cambios ideacionales, y durante la pandemia 
de COVID-19 puede explicarse por las incertidumbres que siguieron al anuncio de la declaración 
de la pandemia.

Palabras clave: Fecundidad. Natalidad. Maternidad adolescente. Postergación de la fecundidad. 
Zika. COVID-19. Crisis económicas. Análisis de series temporales.
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ANEXO

FIGURA 1 
Taxas de desocupação e de subutilização da força de trabalho, na semana de referência, das pessoas de 
14 anos ou mais de idade e rendimento médio mensal real e nominal das pessoas de 14 anos ou mais de 
idade ocupadas na semana de referência com rendimento de trabalho, habitualmente recebido em todos 
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Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Mensal; Sidra – Tabelas 4099 e 6390. Disponível em: https://sidra.ibge.
gov.br/home/lspa/brasil.


